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RESUMO:  Estudo sobre o controle de infecção hospitalar realizado em 49 hospitais das 
redes públ ica e privada , no município de Goiânia-Goiás, com o objetivo de investigar a 
existên cia de C o m issão de Controle de I nfecção H ospita lar  (CC/H) , suas condições 
extruturais e funcionais e fatores intervenientes no processo . Entrevistados 7 médicos e 48 

enfermeiras das CCIH ou que chefiava m serviços de enferm age m .  Apenas 34,7% hospitais 
afirma m  p ossuir CCIH.Os dados revelam fragi l idade estrutural e administrativa . Em 20,4% 
hospitais encontra m-se profissionais em dedicação exclusiva ; 32,6% fazem algum tipo de 
vi g i lância ep idemiológica ; 1 0 ,2% padronizam antim icrobianos;  1 6 , 3 %  conhecem seus 
índices ; 28 ,5% real izam algum tipo de controle de qual idade de esteri l ização ;  26 ,5% 
relatara m ter normas para os procedimentos de risco , dentre outros . O diagnóstico revela 
a necessidade de m a ior empenho dos profissionais,  dir igentes e proprietários dos hospitais ,  
quanto à implantação de um sistem a  de controle de infecção hospitalar .  

ABSTRACT: A study about hospital infection control process , carried out in 49 hospitais of 
the private and public network situated in the urban area of Goiânia-Goiás. The aims consist 
in i dentifyi ng the h ospitais which have Hospital I nfe ction Control C o m m ite es (HICC) ; 

exa mining the functional  and strutural conditions of H I C C ,  and analyzing the intervening 
factors in  the processo The data were goten by means of interviews with 7 doctors and 48 

nurses who work in H ICC or are responsable for the leadership of nursing service.  Only 
34 ,7% hospitais said they had H I C C .  The data revealed administrative and structural frai lties.  
20 ,4% hospita is have professionals working ful l-tim e ;  32,6% do some kind of epidemiologic 
survei l lanc ;  1 0 ,2% standardize antibiotics ; 1 6 ,3% know their infection rates;  28 ,5%) carry 
out so me kind of qual ity control in the sterilization ;  26 ,5% sais they had principies for risk 
procedures , among others .  The carried out research reveals the need of more engagem ent 
aRd awareness in  the professionals,  directors and owners of the hospita is in order to criate 
a hospita l infection control system .  

UN ITERMOS : l nfecção Hospitalar  

1 .  INTRODUÇÃO 

Segundo estudos rea l izados, a so l ução p ráti­

ca para o controle de i nfecção hospita lar  ( IH) 
estaria na  criação de  uma Comissão de Controle 
de I nfecção Hospita lar  (CCH I ) ,  dotada de instru­
mentos e responsabi l idades para v igi lância e con-

trale e, conseqü e ntemente envolvi m e nto da equi­

pe de saúde no programa .  
A portaria n° 1 96 1 , su bst itu ída  pe la n°  9 3 0  2 ,  do 

Min istério da Saúde,  estabelece que todos os 
hospita is do país devem manter comissão de 
contro le de  /H, com participação de uma equ ipe 
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multi profissional , prevendo a implantação dos me­
canismos de v ig i lância epidemiológica .  

Por depo imento de a lguns pesq uisadores, sa­
bemos que a ma iori a  dos hospita is brasi l e i ros 
ignora a sua taxa de  infecção , não possuem CCIH, 
ou esta apresenta-se como instrumento decorati­
vo. 

HALEY & GARNER7 af i rmam q u e  as  IH 
preven íveis - cerca de 30% a 50% do tota l  das IH­
estão entre aquelas geradas por fa l has nos cuida­
dos d ispensados ao paciente . 

A despeito da  forte evidência da efet iv idade e 
eficácia das ativ idades de v ig i l ância  e contro le  de 
IH ,  existem numerosas d ificu ldades enfrentadas 
pelos profiss iona is de  saúde para so luc ionarem 
ou m in im izarem os problemas at inentes a esta 
questão .  9, 1 0

. 
Desconhecemos a existência de estudos rea­

l izados no mun icíp io de Go iân ia ,  q ue evidenciem 
o perfi l epidemio lóg ico dos hospita is ou,  a inda ,  
sobre a estrutu ra ,  organ ização e funcionamento 
das CCIHs .  Até mesmo ,  se existe comissão em 
funcionamento efetivo em todos os hospita is ,  
conforme exigência da  leg is lação brasi l e i ra e 
como pré-requ isito para assistência hospita lar  
segura e de boa qua l idade .  

Percebemos a prevenção e contro le  de IH 
como espinha  dorsa l no  processo de assistência 
hospitalar, merecendo maior envolvimento da equ i­
pe de saúde no  gera l  e do enfermeiro ,  em particu­
lar. 

Aprofundar o con hecimento desta temática 
s ign ifica identifi ca r  possib i l idades de contri bu i r  
para transformações na assistência prestada ,  
partindo de um estudo contextua l ,  tomando como 
referência a i mportância epidemiológ ica da I H no 
cenário hospita lar .  

O setor saúde,  na  sociedade bras i le i ra ,  mere­
ce especia l  atenção no tocante à busca de qua l i­
dade , visando red uzi r os riscos adic iona is ao 
processo de hospital ização e exigi ndo adequação 
d os i n strumentos e do co n h ec im ento pa ra 
recondicionar  a cultu ra terapêut ica ,  mU,itas vezes 
anacrônica. 

As d ificu ldades operaciona is  são óbvias,  en­
tretanto , qua lquer  ação ou  i ntervenção deverá 
basear-se na síntese compreensiva do contexto 
sócio-pol ít ico-econômico e cultura l .  

Destaca-se a necessidade de estudos sobre 
esta questão ,  envolvendo o maior  conti ngente de 
serviços possíveis. Nessa pespectiva , propusemo­
nos, a 'rea l izar um' d iagnóstico da rea l idade do 

contro le  de I H  no  mun icíp io d e  Goiân ia ,  com os 
seg u intes objetivos: 

- Identificar os hospita is que possuem Comis­
são de Contro le de I nfecção Hospita lar. 

-Levantar as condições estrutu ra is  e funcio­
nais das comissões de contro le de infecção hos­
pita lar. 

- A n a l i sar  os fato res i nterve n i e ntes na  
operacional ização da vig i l ância epidemio lóg ica e 
contro le  de infecção hospita lar .  

2. PROCEDIMENTO METODOLÓGICO 

Este é um estudo descrit ivo ana l ít ico,  com 
abordagem epidemiológ ica ,  tendo como objeto o 
processo de contro le da infecção hospita lar. O 
loeus desta i nvestigação costitu iu-se nos hospi­
ta is das redes públ ica e privada ,  com números de 
le itos maior ou igual  a 30 , local izados no mun icípio 
de Goiânia-Goiás .  

A população selecionada fo i composta por 
enfermeiros chefes do serviço de enfermagem , 
para os hospita is que não possuem CCHls, que 
concordaram em paticipar do estudo . . 

Os dados foram obt idos med iante entrevistas 
rea l izadas por 05 auxi l i a res de pesq u isa , acadê­
micas de enfermagem,  as qua is  foram tre inadas 
previamente e su bmetidas a cal i bração .  O roteiro 
para entrevista fo i val idado quanto ao conteúdo 
por 5 "experts", bem como,  rea l izado teste p i loto 
em 2 hospita is ,  com vistas à adequação e 
funciona l idade. 

As un idades temáticas estudadas foram :  ca­
racteríst ica do hospita l ;  característ icas e fu ncio­
namento da CCH I ;  conceito de I H ;  critérios para 
d iagnosticar I H ;  métodos e técn icas de co leta de 
dados; fatores i ntervenientes na operacional ização 
do contro le  de I H .  

O s  dados foram tabulados com auxí l io  d o  
micro-computador, apesentados e m  tabelas com 
frequência abso luta e re lativa , e de forma descri­
t iva . . A aná l ise fo i rea l izada dentro de um enfoque 
quanti-qua l itativo. 

3.  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Dos 80 hospita is privados reg istrados na 
Associaçào de Hospitais, 52 possuem número de 
le itos maior ou igua l  a 30;  destes 44 (84 ,6%) 
participaram do estudo .  Oito hospita is q ue atendi­
am ao critério quanto ao n° de le itos não se 
d ispuseram a fornecer as i nformações sol icita-
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das.  E ntretanto fo i verificado ,  que  nenhum deles 
possu i  Comissão de  Contro le  de  I nfecção Hospi­
ta la r (CC I H) .  Da rede governamental participaram 
todos os  hospita is  que  atend iam ao  critério pré 
estabelecido ,  em u m  tota l de  5. 

Dos 49 hospitais estudados, 43 pertencem à 
rede privada ,  com fi ns l ucrat ivos, 1 é particu la r  e 
beneficente , e 5 à rede governamenta l ;  28 são 
gera is e 21 são especia l izados: Ped iatria (5) ; 
Psiqu i atri a  (5) ; Ortoped ia  (3) ; M atern idade (3) ; 
Neuro log ia  (2) ; U rolog ia  (2) ; Geriatria ( 1 ) ;  Doenças 
Tropicais (1 ) ; .  Quanto ao número de le itos, variou  
de 30 a 300, confo rme tabela 1 .  

TABELA 1 - D I STR IBU iÇÃO DO HOSPITA IS  
SEGUNDO O N ÚMERO DE LEITOS.  Go iân ia , 
Jan . /Março - 1 993 

N° DE LEITOS HOSPITAIS 
f % 

30 1- 50 1 2  24,5  
50 1- 1 00 1 9  39,0 

1 00 1- 1 50 7 1 4 ,3  
1 50 1- 200 5 1 0 ,2 
200 1- 250 2 4 ,0  
250 1'--1 300 4 8 ,0  
TOTAL 49 1 00,0 

Os dados foram obt idos med iante entrevistas 
rea l izadas com 48 enferme i ras (os) e 7 méd icos. 
Apenas em um hospital não foi possível entrevistar 
a enferme i ra .  Dos hospita is  que afi rma ram ter 
CC I H ,  somente em seis fo i possível entrevistar o 
médico e a enferme i ra ;  nos demais os dados 
foram fornecidos pela enfermeira .  

Dos 4 9  hospitais estudados, 2 5  reve laram 
adotar u m  contro le sistemat izado de I H ,  entretan­
to ,  a existência de  CC I H  fo i re latada por 1 7  
(34 ,7%) hospita is. Tal fato sign ifica que 8 hospita is 
entendem ser possíve l contro lar  IH sem ter uma 
comissão ou  serv iço ,  organ izado para este fim .  A 
l iteratu ra 8 é contundente quanto à viabi l idade do 
contro le  estar cond ic ionada à i nst itu ição de uma 
c o m i s s ã o  e s p e c í f i c a , c o m  p ro f i s s i o n a i s  
especia l izados e tre i nados.  

Dentre as comissões dos 1 7  hospitais,  4 foram 
criadas na  década de 80 ,  em 4 ,  o entrevistado não 
soube i nformar ,  e 9 foram organ izadas a part i rde  
1 990 , denotando ser o  contro le de I H  uma ativ ida­
de recente . 

O méd ico e enferme i ro estão presentes em 
todas as CC/H; o especia l ista em infectolog ia  fo i 

"-

mencionado e m  9 ,  b ioqu ím ico em 5 ;  biomédico 
em 2 ;  farmacêut ico em 6 ,  adm i n istrador em 4 ;  
auxi l i a rem enfermagem em 2 ;  secretária em 4 .  

Quanto à existência de  profiss iona is em dedi­
cação exclusiva (DE) , 1 0  CC/Hs afi rmaram tê-los 
e 7 não possuem nenhum profiss ional  ded icando­
se exclusivamente ao contro le  de /H. Foram men­
cionados em DE méd icos infectologistas, enfer­
me i ros,  técn icos em enfermagem e secretária .  
Em três hospita is ,  a enferme i ra ,  contratada para a 
CC/H, cobre férias e l i cença de enferme i ras(os) 
das u n idades de  i nternação .  Este proced imento 
significa que ,  na verdade ,  a enfermeira não desen­
volve seu traba lho na CC/H em DE .  

Quanto ao funcionamento das  CCIH, os  dados 
revelaram frag i l idade estrutura l  e adm i n istrat iva , 
onde constatamos não exist i r  reu n iões sistemáti­
cas, ausência de  membros em DE, afi rmativa de 
que a reu n ião da  CC I H  ocorreu no  i n ício de 92, 
portanto , há mais  de  um ano. Encontramos dois 
re latos de que todos os profiss iona is fazem parte 
da comissão e que  todos estão empenhados no  
contro le ,  poré m ,  sem defi n i r  as atribu ições espe­
cíficas .  Do mesmo modo ocorreram afi rmativas 
advindas de dois hospita is ,  de  que a CC/H está 
funcionando "s6 no papel". 

Destacamos a questão conceitual como ponto 
básico à com preensão do que  seja  /H. É comum 
verificar-se a existência de conce itos d i ferentes, 
quando da classificação e/ou ident ificação de /H; 
ta l  fato gera confusão e índ ices i nconsistentes, 
a lém de manter certa instabi l idade ehtre a equ ipe 
assistente e a CC/H. 

A Portaria n° 9302 do M in i stério da Saúde 
estabelece conceitos e critérios para d iagnosticar 
a I H ,  com o objetivo de fu ndamentaro traba lho da 
equ i pe de saúde ,  mesmo assim ,  a lguns pontos 
são questionados e até reje itados por parte da 
equ i pe assistente . Podemos citar a classificação 
das cirurg ias por potencia l de contaminação , cujos 
conceitos não são homogêneos entr 3 os ciru r­
g iões de d iversos h ospita is .  

Há de se considerar  a subjet iv idade dos crité­
rios de ava l iação de uma I H ,  e por essa razão ,  
normas são estabe lecidas dentro de um padrão d e  
referência .  Quando o s  conce itos n ã o  são funda­
mentados nesta referênci a ,  os índ ices/taxas de 
I H terão g rau de  variabi l idade i ncompatíve i com a 
anál ise compa rativa. 

Em m u itos casos , a reje ição aos índ ices/ 
taxas de I H  adv.é m da d iscordância dos conceitos 
entre a equ i pe assitente , que  usa seu próprio 
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referencial, e a CCIH, quese norteia pelos conceitos 

oficiais. 

Solicitamos, aos entrevistados, o conceito de IH 

adotado no hospital. Observamos uma preocupa­

ção com o tempo, período de incubação, procedi­
mentos imvasivos, entre aqueles profissionais que 
afirmaram ter CCIH, como se segue: 

"neste hospital adotamos o conceito pre­
conizado pelo Ministério da Saúde"; (dada 

esta informação o entrevistado não consi­

derou necessário o seu detalhamento); 

"é toda infecção adquirida após 72 h. de 
intemação';' 

"toda infecção manifestada após 48 h. de 
internação ou que se manifeste após a alta, 
decorrente de algum procedimento de ris­
co"; 

"toda infecção que aparece após 72 h. de 
internação, ou após a alta até 30 dias a um 

ano, no caso de próteses';' 

"patologias adquiridas no ambiente hospi­

talar, levando-se em conta o período de 

incubação da doença, procedimentos 
invasivos, período de internação, patologia 
de base. E toda infecção após a alta que 
que puder ser relacionada com a internação 
anterior;' 
"toda infecção que ocorrer no período de 

internação e mesmo após a alta, até 30 

dias';' 
"qualquer anormalidade que acorra com o 

paciente no hospital, como secreção e 

aumento de temperatura';' 
"adotamos os critérios estabelecidos pelo 

esc e MS, toda infecção relacionada com 

a internação do paciente". 

Em dois hospitais, os profissionais entrevista­
dos afirmaram não estarem seguros quanto ao 
conceito de IH adotado, porque a comissão foi 
criada há bem pouco tempo. Um médico, ao 

responder a pergunta, destacou que o seu concei­

to era "quando o paciente apresenta sinais de 

infecção após 48h da internação, quanto ao con­

ceito adotado no hospital ainda não conseguiu 
descobrir, não está definido". 

Dois entrevistados ao invés de mencionarem o 

conceito falaram sobre medidas de prevenção. 

Quanto ao conceito emitido pelos profissionais 

de hospitaisque não possuem CCIH, encontramos: 

"é toda infecção que o paciente adquire 

após 24 horas de internação';' 
são infecções adquiridas no decorrer do 

tratamento, inerentes à falta de controle" 
"é uma doença transmissível, transmitidas 

entre os pacientes';' 
"qualquer infecção adquirida no ambiente 
hospitalar'; 
"aquela que o paciente adquire no hospital, 
ele interna com um problema e sai com 

outro, devido a materiais não esterelizados, 

no caso de cirurgia, por exemplo"; 
"é uma infecção adquirida pelo paciente, 

internado ou submetido à cirurgia, após 
dois dias, ou quando recebe alta"; 
"é a infecção que o paciente adquire após 
72 h. de internação"; 

"paciente que chega com um tipo de pato­

logia e apresenta outra patologia de 24 a 48 
horas após a internação ou mesmo após a 
alta". 

Várias falas dos entrevistados abordam ques­

tões atinentes às causas, d...Jdos técnicos de 

controle, medidas de prevenção, postura da equi­
pe multiprofissional frente à IH, sem, porém, men­
cionar o conceito propriamente. Dentre os 32 
hospitais que não possuem CCIH, em 6 encontra­

mos profissionais que afirmaram não saber 

explicitar o conceito de IH e em 2, os entrevistados 

relataram que adotam o conceito estabelecido 

pelo MS, porém não o verbalizaram. 

As respostas obtidas estão permeadas de 

dúvidas, falta de experiência com o tema, eviden­

ciando diversos pontos vulneráveis. 

Chamou-nos à atenção a afirmativa de um 

médico "o nosso hospital não interna doença, 
consequentemente, não existe infecção hospita­
lar. O que desencadeia a infecção s�o as doen­
ças". 

Por ocasião da coleta de dados, 5 enfermeiras 
foram enfáticas quanto à necessidade de se co­

nhecer melhor essa questão. Mencionaram que 

suas dúvidas não se limitam aos aspectos 

conceituais e sim, principalmente, ao 
metodológico, ou seja, como fazer e o que fazer 
para identificar, prevenir e controlar lH. 

Observamos que nos hospitais, onde, de certa 

forma, existe uma CCIH, os profissionais apresen­

tam menos dificuldades em falar sobre o conceito 

de lH. 
Na medida em que se aprofundam os estudos, 
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sobre as metodologias de vig i lância e contro le de 
IH ,  os conce itos são estabelecidos de modo a 
torná-los operacionais ,  na apl icação prát ica . 

O Centerfor  Disease Control  (CDC) define as 
i nfecções hospita lares em cinco princípios: (3.5, 1 1 ) . 

- combinação de vários achados cl ín icos, 
resu ltados de exames laboratoria is e ou­
tros testes d iagnósticos; 

- d iagnóstico resu ltante da observação d i re­
ta durante a cirurgia ,  exame endoscópio ou 
outro estudo d iagnóstico ou avaliação clíni­
ca ; 

- para a infecção ser defin ida como hospita­
lar não deve haver evidência que a infecção 
estava presente , ou em incubação,  no 
momento da admissão .  É considerada hos­
pita lar a infecção que é adqu i rida no hospi­
tal e se torna evidente após a a lta hospita­
lar; infecção em recém-nascido que é resul­
tante da passagem através do cana l  de 
parto; 
não é considerada hospita lar  a infecção 
associada com compl icação ou extensão 
de infecções já  presentes na admissão ,  
exceto quando m uda o patógeno,  ou  sinto­
mas que sug i ram a aqu isição de nova 
infecção ;  ou infecção em crianças adqu i ri­
das por via transplacentária ;  

- o tempo específico de i nternação anterior  
ao aparecimento da infecção não é usado 
para determinarse uma infecção é hospita­
lar ou comun itária .  A infecção será aval iada 
fundamentando-se o d iagnóstico em evi­
dênciasque a associe com a hospital ização. 

TABELA 2 - D ISTR IBU IÇÃO DOS HOSPITAIS 
SEGUNDO O MÉTODO DE COLETA DE DADOS 
SOBRE IH. Goiânia ,  Jan ./Março - 1 993.  

MÉTODODECOLETA f % 
DE DADOS 

ASSOCIAÇÃO DO MÉTODO 7 1 4 , 3  
PASSIVO E ATIVO 
MÉTODO ATIVO 5 1 0 , 2  
MÉTODO PASSIVO 4 8 , 2  
NENHUM MÉTODO 3 3  67 , 3  
TOTAL 49 100 , 0  

Destaca-se que dentre os 33 (67,3%) hospitais 
que não coletam dados sobre IH, 1 afi rma ter 

CC/H. 
Predominantemente , o reg istro dos dados se­

gundo o método ativo é rea l izado pelo enfermeiro 
e no  passivo , pelo méd ico .  A aná l ise dos dados, 
quando presente , é fe ita pelo méd ico .  Encontra­
mos 2 hospita is com CCIH onde a enfermeira não 
conhecia os termos "busca ativa" e "passiva ". 

São ind icados três métodos para a vig i lância 
epidemiológica d e lH2:  prospectivo , retrospectivo 
e de prevalência .  A CCIH estabelece o melhor 
método que se adeque às característ icas do 
hospita l ,  estrutura de pessoa l  e natureza do risco . 

U m  problema l im itante quanto à coleta de 
dados, refere-se à fa lta de pessoal preparado e de 
equ ipamentos. Das 17 CCIHs existentes, nenhuma 
tem seu s i stem a  de v ig i l â nci a tot a l me nte 
i nformatizado ;  o processamento dos dados é, 
predominantemente , manual ; duas CCIHs contam 
com o auxíl io do micro-computador, parcialmente ; 
uma CCIH está em fase de implantação;  e uma 
CCIH não processa seus dados. 

Os critérios para d iagnosticar IH, menciona­
dos pelos profiSSionais ,  compõem a tabela 3 ,  
onde  podemos verificar a preocupação com os 
proced imentos de risco , mesmo onde não há 
CC/H. 

TABELA 3 - D ISTRI BU iÇÃO DOS HOSPITAIS 
SEGU NDO OS CRITÉRIOS PARA DIAGNOSTI­
CAR A IH, CONSIDERANDO A EXISTÊNCIA OU 
NÃO DE CCIH. Goiân ia ,  Jan ./Março - 1 993.  

HOSPITAIS COM CC IH S IM NÃO 
CRITÉRIOS f % f % 

laboraroriais e c l fn icos 1 3  26 ,5  4 8 , 1  
procedimento d e  risco 1 1  22 , 4  1 0  20,4 
curva térmica 8 1 6 , 3  3 6 , 1  
uso d e  antibióticos 8 1 6 , 3  1 2 ,0 
tempo de internaçao 6 1 2 ,2  O 0,0 
laboratoriais, c l i  nicos e radiológicos 4 8 , 1  2 4,0 
idade 3 6 , 1  1 2 ,0 
patolog ia básica 3 6 , 1  4 8 , 1  
exame flsico 2 4,0 5 1 0,2 
aparência da ferida cirú rgica 1 2 ,0  4 8 , 1  
estado nutricional O 0,0 1 2 ,0 
nada a informar 1 2 ,0 22 44,9 
TOTAL 1 7  34,7 32 65,3 

A tabela 4 retrata, de modo simpl ificado, o perfi l 
do contro le de IH. Há que se considerar a inda que 
entre os poucos hospita is que atendem a um ou 
outro pré-requ isito , para o controle de IH, existem 
aqueles que ainda não consol idaram plenamente 
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suas atividades. Como exemplo cláss ico desta 
frag i l idade,  apontamos o uso dos antim icrobianos. 

Conquanto o uso raciona l  de  ant im icrobianos 
seja fator i m perativo no  contro le  de  IH, dentre 1 7  
hospita is com CCIH, apenas 5 adotam critérios 
sistematizados. Dentre os 49 hospita is i ncl u ídos 
neste estudo,  44 (89 ,8%) a inda não imp lantaram 
programas nessa d i reção .  

A l iteratu ra 4.6 é contundente , ao tratar do 
sign ificado do uso inadequado e i nd iscri minado de 
ant ibiót icos no contexto do contro le de  IH. 

Outro fator importa nte é a i nstitu içã o da  vig i lân­
cia epidemio lóg ica e o con hecimento do perfi l 
epidemiológ ico do hospita l ,  med iante a detecção 
dos índ icesltaxas de infecção.  Entretanto , apenas 
16 (32 ,6%) hospita is  fazem v ig i lância  e apenas 8 
(1 6 ,3%) conhecem suas taxas de IH, revelando 
que até mesmo entre os que afi rmaram fazer 
v ig i lância ,  os dados não são ana l isados. 

Para HALEY et a I .  8 um programa de contro le 
de I H  que não faça v ig i lânc ia epidemio lóg ica ,  é 
d ifíci l de ser sustentado .  

No que se  refere ao contro le de  qua l idade do  
processo de esteri l ização, vários equívocos emer­
g i ram ,  como o uso da fita teste de autoclave como 
comprovante de esteri l ização,  a period icidade do 
contro le extremamente lábi l ,  dentre outros. 

Como critério de  esco lha do produto q u ímico 
predomina o fator custo . Os proced imentos de 

risco quando padron izados com elaboração de 
rot ina de serviço ,  esta nem sempre é segu ida pela 
equ ipe assistente , conforme afi rmativa dos sujei­
tos deste estudo .  Dentre os proced i mentos 
normatizados mencionados pelos hospita is ,  o 
cateterismo venoso (1 5 hospita is) , cateterismo 
vesica l (1 5 hospita is) e técn ica de curativo (8 
hospita is) foram os de maior freqüência . Pordiver­
sas vezes, mencionaram que as normas ficam "s6 
no paper, a mais neg l igenciada é a lavagem das 
mãos. 

Quanto ao tre inamento sobre IH oferecido para 
a CCIH foram citados: estág ios em hospita is ,  
curso de atua l ização,  revisão de normas,  v isitas a 
serviços organ izados, le itu ras de artigos, partici­
pação em eventos científicos.  O tre inamento para 
a equ ipe assistente é feito esporadicamente, me­
d iante:  sessões de d iscussão de casos , atua l iza­
ção de rot inas ,  le i turas, cursos, pa lestras,  v ídeo,  
dentre outros. Foi re latado que,  quando ocorre 
aumento nas taxas de IH, é fe ito tre inamento em 
serviço ,  por um hospita l .  Outros d issera m  não ter 
tre inamento específiCO, no entanto, o consideram 
i mporta nte e está nos p la nos das ch efias 
implementá- lo .  Houve menção à supervisão e 
observação diárias. 

Há que se considerar  que todos os tre inamen­
tos citados, no ati nente à equ i pe assistente , 
referem-se à equ ipe de enfermagem e/ou de hig i-

TABELA 4- DISTRIBU iÇÃO DOS HOSPITAIS CONFORME A EXI ST�NCIA OU AUS�NCIA DE CCIH, 
CONSI DERANDO ALGUNS FATORES DE I NTERESSE PARA O CONTROLE DE IH. Goiân ia ,  Jan . l  
Março - 1 993.  

HOSPITAIS COM CCIH NÃO TEM CCI H 
S IM NAO S IM NAO 

CONTROLE DE I H  f % f % f % f % 
Profiss ionais em Ded icação Exclusiva 1 0  20,4 7 1 4 ,2 O - 32 65,3 
Vig i lância epdemiológ ica 1 6  32,6 1 2 ,0 O - 32 65,3 
Padron ização de antim icrobianos 5 1 0 ,2 1 2  24 ,4 2 4 ,0  30 61 ,2 
Conhece o índ ice/taxa de IH 8 1 6 ,3 9 1 8 ,3 O - 32 65,3 
controle de qua l idade do processo 
de esteri l ização 1 4  28 ,5 3 6 , 1  1 5  30,6 1 7  34,7 
Padron ização de desinfetantes e esteri l izantes 1 5  30,6 2 4 ,0 20 40,8 1 2  24 ,4 
Normatização dos proced imentos de riscos 1 3  26 ,5 4 8 , 1  1 5  30,6 1 7  34 ,7 
Tre inamento para os membros do CCIH 1 4  28,5 3 6 , 1  O - O -
Tre inamento para equ i pe assistente em 
controle de IH 1 0  20,4 7 1 4 ,2 5 1 0 ,2 27 55, 1  
Laboratório de m icrobiolog ia  12 24,4 5 1 0 ,2 7 1 4 ,2 25 51 ,0 
TOTAL 1 7  34,7 32 65,3 
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ene e l i m peza . Nãó fo i relatado exist i r u m  progra­
ma de atua l ização sistematizada para a equ i pe de  
saúde. 

Entre as d i ficu ldades para operaciona l izar o 
programa de  Contro le  de  IH, foram mencionadas 
pelos profiss iona is  que atuam em CCIH: 

No serviço de  h ig iene e l i m peza 
- "resistência por parte dos funcionários; não 

seguem as orientações; alta rotatividade; não 
usam a paramentação recomendada; poucos 
funcionários . .  :" 

Na lavanderia  
"resistência do pessoal quanto a aceitação 
das té cn ica s e para m e n t a ç ã o ;  
equipamentos obsoletos; alta rotatividade 
de p e s s o a l; n úm ero re duzido ee 
funcionários; falta de roupa . . .  " 

Na centra l  de  esteri l ização 
"planta física inadequada; falta de material 
para controle biológico da esterilização; 
equipamentos antigos, obsoletos . . .  " 

No centro ci rú rg ico 
- "dificulda des com a e q uipe mé dica 

(cirurgiões e anestesistas);  materiais 
insuficientes . . .  " 

Nas un idades de i nternação 
- "problemas de manutenção de equipamen­

tos; não cumprimento das rotinas; compras 
demoradas, artigos de péssima qualidade; 
insatisfação salarial; negligência quanto ao 
uso das precauções universais; falta de 
equipamentos para proteção individual; 
restrição à mudança . . .  " 

Foram apontados prob lemas com l ixo , água ,  
presença de  i nsetos e roedores , falta constante de 
sabão e papel toa l ha ,  dentre outros. 

Conforme informações obt idas, as d ificulda­
des vivenci adas n os hospitais ,  estão rel acionadas 
a fatores de ordem técn ica , admin istrat iva , econô­
mica e soci a l .  E ntretanto , ao nosso ver, o ma ior  
empeci l ho  está na  fa lta de  vontade pol ít ica .  Existe 
certo descomprometimento , por parte de  vários 
profissiona is  e d i rigentes de  hospita is ,  quanto a 
estas q uestões. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As l i m i tações at i n e ntes ao contro l e  IH 
e n co n t ra d a s  p e l o s  p ro f i ss i o n a i s ,  e st ã o  
relacionadas a d iversos fatores. Observamos que 
existe um entend imento , predominantemente 

posit ivo,  quanto à i m portância de  um sistema de 
vig i l ância e contro le  de  i n fecção funcionante.  No 
entanto, os dados desta i nvest igação permitem 
identificarque ,  de um modo geral , o contro le de IH, 
em Goiân ia ,  necessita ser ot im izado ,  mesmo nos 
hospita is que possuem uma CCIH. 

Se se considerarmos que  há 1 0  anos existem 
normas e leg is lação que estabelecem a criação 
de uma CCIH em todos os hospita is ,  torna-se 
preocupante o quadro encontrado ,  onde apenas 
1 7  (34 ,7%) hospitais têm a lgum t ipo de traba lho  
nesta d i reção .  Este quadro fica p io r  se  considerar­
mos, també m ,  os hospita is excl u ídos deste estu­
do, onde constatamos a ausência de  CCIH em 
todos eles,  ca i ndo o índ ice para 1 9 ,5%.  Ad iciona­
se ao quantitativo o prob lema da qua l idade do 
contro le  de  IH, aqual necessita ser conqu istada 
pelos serv iços. 

Diversas medidas revelam-se fundamentais 
para que o contro le  de IH seja rea l izado ,  dentre 
e las ,  mencionamos: 

- que  as Secretarias de Saúde ,  Estadua l  e 
M u n ici pa l ,  i mplementem a fisca l ização nas 
redes públ icas e privada ,  no  sentido de se 
fazer cum pri r a Portaria 930 do M in istério 
de  Saúde;  
- que a Comissão Centra l  de  Controle de IH 
funcione como órgão de apoio para prestar 
orientações técn icas aos hospita is ;  
que a Associação de  Hospita is cr ie meca­
n ismos para mot iva r os empresár ios 
hospita ;a res a i nvestirem no controle de IH, 
institu indo,  i n icia lmente, uma CCIHe dando 
cond ições técn icas e de i nfra-estrutura , . 
para que  e la  realmente fu ncione ;  
que  a Associação Go iana de Estudos e 
Contro le  de I nfecção Hospita la re  o Centro 
de  Tre inamento sejam referências para os 
hospita is ,  no  sentido de promover estudos, 
eventos científicos, dentre outras atividades,  
com vistas a fundamentare i nstrumenta l izar 
a equ i pe de saúde ,  para esta .arefa ; 

- que  os proprietários e adm in istradores dos 
hospita is entendam que i nvesti r no  controle 
d e  IH é e co n ô m i co ,  e a u m e nt a , 
sign ificat ivamente,  o padrão de qua l idade 
da assistênci a ;  
que  a equ i pe de saúde assuma o seu papel 
no sentido de reivindicarcondições técn icas 
e funcionais para o contro le de IH, buscanáo 
a capacitação permanente nos serviços e 
que  l ute pela vida ; 
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que todo cidadão lute pelo di reito de  receber 
assistência de qua l idade , i ncl u indo em suas 
re iv ind icações a existência de  uma CCIH 

com atuação concreta : serviço de vig i lância 
epidemiológica e controle de IH, sistematizado. 
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ANEXO 

ROTEIRO PARA ENTREVISTA 

1 )  Caracterização do Hospita l :  

1 . 1 - Dados de ident ificação :  

1 .2- Neste hospita l é fe ito um contro le  sistematizado de i nfecção hospita lar ? 

1 . 3- O contro le  de  I H  é fe ito por uma comissão ? Data de criação :  _____ _ 

1 .4- Qua l  é o conce ito de  I H ,  adotado neste hospita l ? 

2) Comissão de Contro le  de  I H :  

2 . 1 - Com posição (categoria profiss iona l  e quant idade) 

2 .2- Funcionamento : 
periodicidade das reun iões. ____ _ 

componentes em dedicação exclusiva (q uant idade,  categoria e carga horária) . 

3) At ividades desempenhadas pela CC I H :  

3 . 1 - Coleta d e  dados: (descrever qual  o t i po e método de vig i l ância adotados; quem rea l iza o registro 
dos dados; qua l  o i nstrumento (fichas . . .  ) ;  que  variáveis são observadas. 

3 .2- Quais são os critérios adotados para d iagnosticar as IH? (Pistas; proced imentos de riscos; 
i nd icadores c l ín icos , l aboratoria is  . . .  ) 

3 . 3- Qua is são as informações sobre o paciente que  i nteressam para a CC IH  deste hospita l ,  com 
vistas a d iagnosticar a I H . ?  . 

3 .4- Os ant ibiót icos são padron izados? Descrever os critérios. 

3 . 5- Os desinfetantes, esteri l izantes são pad ron izados? Citar o nome comercia l  dos usados e 
critérios para compra .  

3 .6- É fe ito contro le  de  qua l idade do processo de esteri l ização (Descrever método ,  period icidade e 
ava l iação) . 

3 . 7- Os proced imentos de risco são normatizados? (Cateterismo venoso , vesica l ;  . . .  ) - qua is? Pontos 
principa is .  

3 . 8- É oferecido tre inamento pa ra a CC IH?  (Period ic idade e t i po) 

3 . 9- É oferecido t re i namento para a equ i pe assistente? (Period ic idade ,  t ipo e ava l iação) . 

4) Operaciona l ização do  contro le  de I H :  

4 . 1 - A C C I H  tem sido atend ida quanto à s  sol i citações encam inhadas à d i reção do  hospita l ,  no  que 
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diz respeito a :  
i nfra-estrutura (humana ,  materia l , técnica) 
poder de atuação e a utonomia  

4 .2  - A CC I H  enfrenta d ificu ldades para i m plementar medidas de contro le  de  IH?  Mencionar: 

na lavanderi a ;  serviços de n utr ição ;  centra l  de  materi a l ,  centro c irú rg ico ,  dentre outros. 

4 . 3  - O hospita l possu i  l aboratório de  bacterio log ia  próprio? Convênio? Onde os exames são fe itos? 

4 .4  - Como são processados os dados sobre IH?  (manua l/micro-computador) .  

5) Informações epidemio lóg icas 

(Obs. : - não serão usadas para com paração entre os hospita is participantes, sua fi na l idade é ,  
exclusivamente,  para ident ificar o a lcance da i nvest igação sobre I H) .  

5 . 1  - O índ ice de I rI  é con hecido? (Qua l  (is» . 
gera l  ____________ _ 

portopografia _________ _ 

por un idade de i nternação ____ _ 

por agente etio lóg ico (qua is) ___ _ 

5 .2  - Identif ica a preva lência? 

5 .3 - Identifica surto(s)? 

6) Deseja  acrescentar outras informações sobre o contro le  de  IH?  
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